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o nome completo, estado civil, data de nascimento, filiação, naturalidade, 
residência, profissão, habilitações literárias, número, data e serviço do 
bilhete de identidade, número de contribuinte, podendo ser entregue 
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao 
termo do prazo, para Rua Dr. José Pereira Barradas, 7570 -281 Grândola.

9 — Instrução do requerimento: O requerimento em que é solicitada a 
admissão ao concurso deverá ser instruído com os documentos compro-
vativos dos requisitos referidos no número 2.1, podendo, ser dispensada 
a sua apresentação para admissão a concurso, se o candidato declarar 
no próprio requerimento, em alíneas separadas, sob compromisso de 
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um 
dos requisitos. Os funcionários e agentes pertencentes a esta Câmara 
estão dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos que constem do respectivo processo individual.

A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
gerais de admissão ou da declaração sob compromisso de honra deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — Documentos de apresentação obrigatória: É obrigatória sob 
pena de exclusão a junção dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias original ou fotocópia simples 
nos termos do disposto no artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99 de 
22.04 com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000 
de 13.03;

b) Curriculum vitae devidamente datado e assinado;
c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo onde o candidato 

presta actividade, a qual comprove pela ordem indicada:
A categoria de que o candidato é titular;
O vínculo à função pública e a natureza inequívoca do mesmo;
O tempo de serviço contado à data do prazo previsto por este aviso 

para apresentação de candidaturas, na categoria, na carreira e na função 
pública;

d) Fotocópia das fichas de notação dos últimos três anos, devidamente 
confirmadas pelos serviços;

e) Quaisquer outros elementos que considere relevantes para apre-
ciação do seu mérito.

11 — Os funcionários que não disponham de classificação de serviço 
ou de avaliação de desempenho em algum ou alguns anos de serviço 
deverão, no respectivo requerimento de candidatura, solicitar ao júri do 
concurso o suprimento da avaliação nos termos do artigo 18.º, n.º 2, do 
Dec. Reg. n.º 19 -A/2004 de 14.05.

12 — Os candidatos com o requerimento a solicitar a admissão ao 
concurso, poderão apresentar declarações em que especifiquem quaisquer 
circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito 
ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais só poderão ser 
tidas em consideração se devidamente comprovadas.

12.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13 — De acordo com a alínea g) do artigo 27.º do Dec. Lei n.º 204/98 
de 11.07 aplicado à Administração Local por força do Dec. Lei n.º 238/99 
de 25.06., os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular 
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo a 
respectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri, 
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e lista de clas-
sificação final serão afixadas no Edifício dos Paços do Concelho, ou 
notificados aos candidatos, nos termos dos artigo33.º,34.º, 38.º e 40.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98 de 11.07 e artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 238/99 
de 25.06.

15 — Nos termos do n.º 3 do artigo 41.º da Lei 53/2006 de 07.12., 
foi efectuado em 09/12/2008 o procedimento prévio de recrutamento de 
pessoal em situação de mobilidade especial no SigaME, verificando -se 
a inexistência de candidaturas.

16  — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

9 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
301213317 

pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 04/06, e art.º 77.º do Decreto-Lei n.º 
380/99, de 22/09, alterado, que terá início ao 8.º dia útil após a publica-
ção deste Aviso no Diário da República, o período de discussão pública 
sobre a proposta alteração ao Loteamento titulado através do alvará n.º 
875/98, emitido em 10 de Março de 1998, referente ao prédio sito no 
lugar de Quinta do Rei – Quinta dos Maristas, da freguesia de Pousos, 
do concelho de Leiria, inscrito na matrizes rústicas sob os artigos n.ºs 
5.093, 5.094 e 5.097, da freguesia de Pousos, cujo processo de licen-
ciamento decorreu os seus trâmites na Câmara Municipal de Leiria sob 
o n.º Lot-7/96. As alterações ao Loteamento incidem sobre o lote 57 e 
foram requeridas por José António Leal Cintrão. O período de discussão 
pública terá a duração de 15 dias úteis.

A proposta de Loteamento encontra-se disponível, para consulta, na 
Secção de Apoio Administrativo à Divisão de Loteamentos, nos dias 
úteis entre as 09:00h e as 15h:30 m.

Todos os interessados poderão apresentar, por escrito e dentro do prazo 
em que decorrer o período de discussão pública, sugestões, reclamações 
ou observações. 

14 de Novembro de 2008. — Por Delegação da Presidente da Câmara, 
a Vereadora, Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos.

301192063 

 Aviso (extracto) n.º 1828/2009

Concurso interno de acesso limitado para provimento de um téc-
nico superior de relações públicas e comunicação na categoria 
de principal, do grupo de pessoal técnico superior, do mapa de 
pessoal da Câmara Municipal de Leiria.
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

11.12.2008, homologuei a acta n.º 150/2008/Drh, com a mesma data, e 
que, por meu despacho proferido no dia seguinte, nomeei a candidata 
aprovada no concurso em epígrafe, com a classificação final e ordenação 
a seguir indicadas, na categoria de técnico superior de relações públicas 
e comunicação principal:

1.º Emília Maria Clemente Borges Quesada: 15,83(3) valores.

A candidata acima referida deverá aceitar a nomeação no prazo de 
20 dias, a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

15 de Dezembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

301184766 

 Aviso (extracto) n.º 1829/2009

Efectivação do direito de acesso na carreira de titular 
de cargo dirigente

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 
15.12.2008, decidi nomear o Senhor Eng.º João Carlos Mendes Pinto, 
na categoria de engenheiro civil assessor principal (escalão 1 índice 
710), com efeitos àquela data, ao abrigo do disposto nos n.os 1, 2 e 5 do 
artigo 29.º e no n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, na 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07 de Junho 
de 2006, bem como nas alíneas a) do n.º 2 do artigo 128.º e do n.º 3 do 
artigo 145.º do Decreto Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção 
que lhe foi dada pela Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, com dispensa de 
concurso, e independentemente da verificação da cessação da comissão 
de serviço no cargo de Chefe da Divisão de Obras Particulares — Zona 
2, por se tratar da categoria mais elevada da respectiva carreira.

16 de Dezembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

301184855 

 Aviso (extracto) n.º 1830/2009

Concurso interno de acesso limitado para provimento de 3 técnicos 
superiores de economia na categoria de 1.ª classe, do grupo de 
pessoal técnico superior, do mapa de pessoal da Câmara Muni-
cipal de Leiria.

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 
12 de Dezembro do ano em curso, homologuei a acta n.º 154/2008/Drh, 
de 12 Dezembro, e que, por meus despachos proferidos no dia 15 se-
guinte, nomeei os candidatos aprovados no concurso em epígrafe, com 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 1827/2009
Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos, Vereadora do Pelouro 

das Obras Particulares, Urbanismo e Desporto da Câmara Municipal de 
Leiria, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 
22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, com as alterações introduzidas 
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as classificações finais e graduação a seguir indicadas, na categoria de 
técnico superior de economia de 1.ª classe:

1.º Ana Isabel da Cunha Gomes — 17,33(3) valores;
2.º Isabel Maria Marques da Silva — 17,33(3) valores;
3.º Leandro Miguel Gomes de Sousa — 17,33(3) valores.

Os candidatos acima referidos deverão aceitar a nomeação no prazo de 
20 dias, a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

16 de Dezembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

301184847 

 Aviso n.º 1831/2009

Abertura de concurso interno de acesso geral
1 — Nos termos do disposto nos art.os 27.º e 28.º do Decreto-Lei 

n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 16 
de Dezembro de 2008, proferido ao abrigo do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 238/99, conjugado com o disposto 
no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 204/98, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso, o 
concurso interno de acesso geral indicado no ponto 13., com vista ao 
acesso em carreira vertical com duas dotações globais, do mapa de 
pessoal da Câmara Municipal de Leiria.

2 — Legislação aplicável: o Decreto-Lei n.ºs 204/98, de 11 de Julho, 
aplicado à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de 
Junho, o Decreto-Lei n.º 106/2002, de 13 de Abril, e, em tudo o que 
não contrarie aquelas disposições legais, o Regulamento de Ingresso, 
Acesso e Promoção na Carreira de Bombeiro Municipal, de 06 de No-
vembro de 1995.

3 — Área funcional: a prevista no Regulamento da Organização dos 
Serviços Municipais, de 23 de Fevereiro de 2005.

4 — Conteúdo funcional: o previsto no anexo I ao Decreto-Lei 
n.º 106/2002.

5 — Remuneração: a fixar de acordo com o previsto no anexo II ao 
Decreto-Lei n.º 106/2002.

6 — Serviço para o qual é aberto: Divisão de Protecção Civil e Bom-
beiros da Câmara Municipal de Leiria.

7 — Local de prestação do trabalho: abrange a área do Concelho 
de Leiria, sem prejuízo da verificação das demais disposições legais e 
regulamentares sobre a matéria.

8 — Requisitos gerais de admissão: os previstos nas alíneas a) a f) 
do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

9 — Prazo de validade: caduca com o preenchimento, conforme o 
disposto no n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

10 — Métodos de selecção: nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto-Lei n.º 106/2002, a avaliação e classificação dos candidatos 
far-se-á através de:

10.1 — Avaliação do curso de promoção (ACP):
Será obrigatoriamente considerada a pontuação final obtida em 

resultado da avaliação prevista no artigo 5.º do Despacho conjunto 
n.º 297/2006, de 31 de Março, e expressa no certificado destinado 
a comprovar a obtenção de aproveitamento no curso de promoção à 
categoria de bombeiro de 2.ª classe.

10.2 — Avaliação curricular (AC):
Serão obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes fac-

tores:
a) Habilitação académica (HA): será ponderada a titularidade de grau 

académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida, nos termos 
a seguir indicados:

Habilitação acima da mínima exigível — 20 Valores;
Habilitação mínima exigível — 15 Valores;
b) Formação profissional (FP): serão ponderadas as acções de forma-

ção e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área funcional, 
nos termos a seguir indicados:

Mais de 20 acções — 20 Valores;
De 10 a 20 acções — 17 Valores;
Menos de 10 acções — 14 Valores;
c) Experiência profissional (EP): será ponderado o desempenho efec-

tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso será aberto, 
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração, nos termos a seguir indicados:

Tempo de serviço na categoria:
Mais de 10 anos — 20 Valores;
De 05 a 10 anos — 17 Valores;

Menos de 05 anos — 14 Valores;
Tempo de serviço na carreira:
Mais de 10 anos — 20 Valores;
De 05 a 10 anos — 16 Valores;
Menos de 05 anos — 12 Valores;
Tempo de serviço público:
Mais de 10 anos — 20 Valores;
De 05 a 10 anos — 15 Valores;
Menos de 05 anos — 10 Valores;

EP = (a + b + c) / 3
d) Classificação de serviço (CS): Será ponderada a partir da pontuação 

final quantitativa obtida pela aplicação dos sistemas de classificação de 
serviço e de avaliação do desempenho durante os três anos na categoria 
relevantes para efeitos de admissão a concurso, nos termos a seguir 
indicados:

Classificação de serviço:
Com 10 na menção quantitativa 20 Valores;
Com 09 na menção quantitativa 18 Valores;
Com 08 na menção quantitativa 17 Valores;
Com 07 na menção quantitativa 16 Valores;
Com 06 na menção quantitativa 14 Valores;
Avaliação de desempenho:
Com 5 na menção quantitativa 20 Valores;
Com 4,5 ou mais na menção quantitativa 18 Valores;
Com 4 ou mais na menção quantitativa 17 Valores;
Com 3,5 ou mais na menção quantitativa 16 Valores;
Com 3 na menção quantitativa 14 Valores.

CS = (anon 
+ anon 

+ anon) / 3
AC = [(HA x 2) + (FP x 2) + (EP x 4) + (CS x 4)] / 12

11 — Sistema e fórmula de classificação final (CF):
A classificação final resultará da média aritmética, sem arredonda-

mentos, das pontuações finais da avaliação do curso de promoção e da 
avaliação curricular.

Os casos de igualdade de classificação serão resolvidos de acordo 
com os critérios previstos nas alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 37.º do 
Decreto-Lei n.º 204/98. Se, ainda assim, subsistir igualdade compete 
ao respectivo júri fixar outros critérios de preferência, conforme o n.º 3 
do mesmo artigo.

CF = ACP + AC / 2

12 — Condições de formalização de candidaturas:
12.1 — Requerimento de admissão: A apresentação a concurso é 

efectuada por requerimento escrito, dirigido à Senhora Presidente da 
Câmara Municipal de Leiria/Largo da República/2414-006 Leiria, ela-
borado nos termos a seguir indicados, conforme decorre do disposto 
no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, acompanhado 
dos demais documentos exigidos no ponto 12.2. do presente aviso, 
podendo ser utilizado o modelo tipo disponibilizado pela Divisão de 
Recursos Humanos:

a) Identificação completa: nome completo, data de nascimento, na-
turalidade, filiação, estado civil, nacionalidade, número e data e serviço 
emissor do bilhete de identidade ou documento equivalente, número de 
identificação fiscal, situação militar, profissão, residência, código postal, 
telefone e endereço electrónico;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação completa do concurso a que se candidata, assim como 

do Diário da República em que foi publicado o presente aviso.

12.2 — Documentação a juntar ao requerimento de admissão:
O requerimento de admissão a concurso deverá ser acompanhado da 

seguinte documentação:
a) Documentos comprovativos da titularidade dos requisitos gerais 

legalmente exigidos, a saber: declaração, sob compromisso de honra, 
no próprio requerimento, da situação precisa em que o candidato se 
encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais de admissão a 
concurso e provimento em funções públicas;

b) Documentos comprovativos da titularidade dos requisitos especiais 
legalmente exigidos, a saber: declaração, autenticada e actualizada, 
emitida pelo respectivo serviço de origem, da qual conste, inequivoca-
mente, a natureza do vínculo, a carreira e a categoria detidas, o tempo 
de serviço na categoria, e as classificações de serviço e as avaliações 
de desempenho obtidas nos anos relevantes para efeitos admissão a 
concurso, com indicação das respectivas expressões quantitativas e 




